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APELAÇÃO CRIMINAL —  CRIME CONTRA O MEIO 
AMBIENTE E DELITO DE DESOBEDIÊNCIA — 
ABSOLVIÇÃO —  IRRESIGNAÇÃO QUANTO À 
ABSOLVIÇÃO PELO CRIME DE DESOBEDIÊNCIA — 
ALEGAÇÃO DE MATERIALIDADE E AUTORIA 
COMPROVADAS — NÃO ACATAMENTO — AUSÊNCIA 
DE ORDEM EMANADA POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO 
DIRIGIDA AO ACUSADO —  DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.

— Para a caracterização do delito de desobediência é 
necessário que haja a violação de uma ordem: legal, anterior, 
conhecida e dirigida ao agente.

— In casu, não há que se falar em prática do crime de 
desobediência pelo acusado, vez que, pelo conjunto probatório 
contido nos autos, resta provado que ele, em nenhum momento, 
recebeu qualquer ordem da Vigilância Sanitária do Município 
de Tacima para retirada de suínos do local que os detinha, razão 
porque a apreensão compulsória dos referidos animais por 
aquela administração pública não pode ser tida como 
caracterizadora do delito tipificado no art. 330 do CP. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal interposta pelo Ministério 



Público do Estado da Paraíba, em face da sentença das fls. 86/87, prolatada pela Juíza 
de Direito da 1ª Vara da Comarca de Araruna, nos autos da ação penal acima numerada 
promovida em desfavor de Antônio Jordão Soares Gomes, que o absolveu das 
acusações deduzidas na denúncia, quais sejam: cometimento dos delitos previstos 
no art. 54, caput, da Lei nº 9.605/98 (crime ambiental) e no art. 330 do Código 
Penal c/c o art. 69, também, do CP. 

Narra a denúncia que, no transcurso do ano de 2011, o acusado 
manteve criadouro de suínos, em área situada no perímetro urbano do Município de 
Tacima, causando danos ao meio ambiente e à saúde pública, tendo em vista a 
depreciação do ar respirado e a proliferação das chamadas “moscas varejeiras”, insetos 
transmissores de diversas doenças. 

Assevera, ainda, a peça acusatória que, diante deste fato, a 
vigilância sanitária municipal impôs ao agente a obrigação de abster-se de continuar nas 
atividades de criação de suínos em local inadequado, porém, mesmo ciente da ordem 
administrativa, ele (o acusado) insistiu em manter a sua criação de suínos, 
desobedecendo, assim, as determinações do referido órgão público. 

Em suas razões recursais, fls. 88/93, alega o apelante que: o 
fundamento adotado na sentença vergastada para absolver o acusado do crime de 
desobediência, destoa do regramento jurídico atual, pois a configuração do crime de 
desobediência não depende da existência do crime ambiental, visto que o tipo penal não 
exige tal condição; o referido delito exige apenas os elementos típicos expressamente 
contidos na norma penal, não necessitando da ocorrência de crime anterior ou 
precedente; há nos autos comprovação de que o acusado, ora recorrido, desobedeceu à 
ordem de funcionário da Vigilância Sanitária do Município de Tacima, sendo tal fato 
confessado por ele próprio. Na sequência, o recorrente pugna que, após o 
reconhecimento da conduta do recorrido como inserta no tipo penal do art. 330 do CP, 
considerando ser este crime de menor potencial ofensivo, garanta-se àquele a análise da 
incidência dos benefícios previstos na Lei 9.099/95 - transação penal e suspensão 
condicional do processo -, antes de uma condenação.

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no seu parecer das fls. 
103/118, opinou pelo desprovimento do apelo.

 Verificado que o apelado, intimado por seu advogado, deixou 
transcorrer o prazo legal sem apresentação de contrarrazões ao recurso, determinou-se o 
retorno do processo ao juízo de origem para sua intimação pessoal com a finalidade de 
ser apresentada resposta ao apelo, advertindo-lhe que, em caso de inércia, sua defesa 
ficaria a cargo da Defensoria Pública estadual. 

Apresentadas as contrarrazões das fls. 125/128, o acusado pugnou 
pelo desprovimento do recurso apelatório e, consequente, manutenção da sentença 
recorrida. 

Por sua vez, ratificando o parecer de outrora, a Procuradoria de 
Justiça, às fls. 131, requereu o desprovimento do recurso.

É o relatório.
VOTO:



A irresignação manifestada no presente recurso diz respeito 
apenas à absolvição do acusado pelo crime de desobediência. 

 
Sem razão, todavia.

O art. 330 do Código Penal, prevê, in verbis:

Desobediência

Art. 330 - Desobedecer a ordem legal de funcionário público:

Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.

Encontra-se relatado na peça acusatória que o acusado, ora 
recorrido, negou-se a retirar os suínos do local onde os criava, após a ordem emanada 
pela  Vigilância Sanitária do Município de Tacima para fazê-lo, tendo sido necessário o 
auxílio da polícia militar, solicitado pela Promotora de Justiça da época, para efetivação 
do comando administrativo. 

De fato, a configuração do delito de desobediência prescinde do 
cometimento de infração penal antecedente, entrementes, ocorre que, conforme se extrai 
do arcabouço probatório dos autos, não houve ordem do órgão público referido dirigida 
ao apelado para os fins elencados na denúncia. Vejamos:

A testemunha Severino da Silva Ferreira, Capitão da Polícia 
Militar, que participou do procedimento de retirada dos animais do criadouro do 
apelado, em seu depoimento em juízo, mídia das fls. 80, afirma que não tem certeza se 
os funcionários da vigilância sanitária estavam presentes no dia da ocorrência, bem 
como não sabe se chegou a ver a notificação da vigilância sanitária determinando a 
retirada dos animais pelo acusado. Na verdade, declara que sequer sabe se houve 
notificação anterior da vigilância sanitária para o denunciado retirar os animais do local 
indicado. 

Adiante, a testemunha José Humberto Barbosa da Costa, 
Coordenador da Vigilância Sanitária do Município de Tacima, em seu depoimento em 
juízo, mídia das fls. 83, esclarece que não houve notificação da Vigilância Sanitária do 
Município de Tacima destinada ao acusado, porque os suínos não pertenciam a ele, mas 
ao seu pai e informa que, quando da atuação da polícia militar para retirada dos animais, 
o recorrido agiu em reforço à negativa do seu pai que não os queria entregar. Acredita, 
então, que o acusado, por ser mais jovem, tentou auxiliar seu pai naquela pretensão.      

Quanto à testemunha de defesa, Gilvan de Oliveira Cruz, nem a 
defesa nem a acusação indagaram-lhe acerca da ciência do denunciado sobre a ordem 
em questão, emitida pela Vigilância Sanitária do Município de Tacima (mídia das fls. 
83).  

Por sua vez, o acusado, no seu interrogatório em juízo (mídia 
das fls. 83), declara que não assinou qualquer documento expedido pelo órgão público 
referido acerca do fato alegado na acusação, reafirmando que não recebeu nenhuma 
ordem para retirada dos animais do local onde estavam. 

Corroborando os depoimentos testemunhais, tem-se às fls. 39 e 
47 dos autos, os documentos formais emitidos pela Vigilância Sanitária do Município de 



Tacima e endereçados a Sra. Raimunda Soares Gomes, mãe do acusado, determinando a 
retirada dos suínos para um local adequado.  

Consta, ainda, às fls. 48 e 49, respectivamente, dos autos, a 
imputação de multa administrativa a Sra. Raimunda Soares Gomes, em razão da captura 
de dois suínos de sua propriedade pela Prefeitura Municipal de Campo de Santana 
(hoje, Município de Tacima) e o relatório, também, daquele Município, em que a irmã 
do acusado solicita a liberação dos suínos, pertencentes ao seu pai, e compromete-se a 
realocá-los num local adequado.

Conforme é sabido, o Direito Penal é a ultima ratio e a 
imputação de uma condenação criminal é medida gravame extrema, que somente deve 
ser atribuída à luz da certeza do cometimento do delito pelo agente, e em estrita 
observância da legalidade. 

Por seu turno, diz o art. 386 do Código de Processo Penal:

Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, 
desde que reconheça:

I-estar provada a inexistência do fato;

II- não haver prova da existência do fato;

III - não constituir o fato infração penal;

IV - estar provado que o réu não concorreu para a infração penal;(Redação 
dada     pela     Lei     nº     11.690,     de     2008)  

V – não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal;(Redação 
dada     pela     Lei     nº     11.690,     de     2008)  

VI – existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena 
(arts. 20, 21, 22, 23, 26 e § 1odo art. 28, todos do Código Penal), ou mesmo 
se houver fundada dúvida sobre sua existência;(Redação     dada     pela     Lei     nº   
11.690,     de     2008)  

VII – não existir prova suficiente para a condenação.

(...)

In casu, não há que se falar em prática do crime de 
desobediência pelo recorrido, vez que, este, em nenhum momento, recebeu qualquer 
ordem da Vigilância Sanitária mencionada para retirada de suínos do criadouro, ou seja, 
para a caracterização do delito de desobediência é necessário que haja a violação de 
uma ordem: legal, anterior, conhecida e dirigida ao agente. 

A legalidade da ordem é manifestada pelo preenchimento das 
formalidades exigidas em norma, que concede ao ato a presunção de autenticidade e 
veracidade, somente afastada por prova em contrário. 

Nessa trilha, a captura dos suínos, de forma compulsória, pela 
administração pública, não serve para configurar a desobediência do acusado à ordem 
de funcionário público, visto que nenhum comando legal havia para que ele retirasse os 
referidos animais do local que os criava. 

Entende-se, todavia, que o acusado não agiu com acerto, 
quando, na defesa da propriedade do seu genitor, contestou a captura dos animais pela 
administração pública, o que, frise-se, não é uma conduta tutelada pela ordem jurídica, 
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porém, não pode ser tida, no caso concreto, como caracterizadora do delito tipificado no 
art. 330 do CP.  

Nesse diapasão, em consonância com o art. 386, III, do CPP, 
NEGO PROVIMENTO ao apelo. 

  É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Dr. Marcos William de 
Oliveira (juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. 
Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, e Manoel Gonçalves Dantas de Abrantes (juiz 
de Direito convocado para substituir  o Exmo. Sr. Des.  Joás de Brito Pereira Filho), 
revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 26 de maio de 2015. 

Marcos William de Oliveira
                        juiz convocado


